
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.154 - SP (2017/0040094-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCIANO MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : HAROLDO FRANCISCO PARANHOS CARDELLA E 

OUTRO(S) - SP143618 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : FRANCISCO ALVES VIEIRA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ARLEI DA COSTA  - SP158635 
   GUILHERME ROMANELLO JACOB  - SP304315 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 
ULTRAPASSADOS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. MEDIDA DE SEGURANÇA. 
LAPSO PRESCRICIONAL. PENA MÁXIMA COMINADA AO 
DELITO. MODIFICAÇÃO DA MEDIDA PARA TRATAMENTO 
AMBULATORIAL. IMPOSSIBILIDADE. CRIME PUNIDO COM 
RECLUSÃO. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
PELA IMPRESCINDIBILIDADE DA INTERNAÇÃO. 
MODIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1.  Não há maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno 
desta Corte (arts. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), 
o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso, além 
de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez que a 
parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao 
colegiado por meio do competente agravo regimental. Ademais, o 
julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente supera 
eventual mácula da decisão monocrática do relator. 

2. Ao se julgar o mérito recursal, subentende-se terem sido 
ultrapassados os requisitos de admissibilidade do recurso especial.

3. A prescrição nos casos de sentença absolutória imprópria é 
regulada pela pena máxima abstratamente cominada ao delito. 
Precedentes. 

4. No caso, o recorrente restou incurso nas sanções do artigo 121, § 
2º, II e III, do CP, ao qual é cominada pena abstrata de 12 a 30 anos 
de reclusão, e, nos termos do artigo 109, I, do Estatuto Penalista, a 
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prescrição será de vinte anos se o máximo da pena for superior a doze 
anos, não consumando-se o lapso prescricional entre a data dos fatos 
(maio de 2006), ou entre este e o recebimento da denúncia 
(26/12/2006) ou entre este até o presente momento. 

5. "Na fixação da medida de segurança, o magistrado não se vincula à 
gravidade do delito perpetrado, mas à periculosidade do agente, 
devendo observância aos princípios da adequação, da razoabilidade e 
da proporcionalidade" (HC n. 361.214/SP, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, Dje 16/12/2016).

6. "A mens legis do artigo 97 do Código Penal consiste em impor, 
como regra, a internação aos inimputáveis na hipótese de delitos 
punidos com reclusão - como na espécie (tráfico de drogas) -, e 
somente facultar o tratamento ambulatorial - atribuindo-se ao juiz certa 
discricionariedade - aos casos punidos com detenção, sendo cabível, 
nesta última hipótese, a averiguação da periculosidade do agente para 
respaldar a adoção de uma medida ou de outra, à luz do princípio do 
livre convencimento motivado". (HC 335.665/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
06/11/2015). 

7. No caso dos autos, as instâncias ordinárias afirmaram ser 
imprescindível a medida de internação com a realização de tratamento 
psiquiátrico "por se tratar de crime punível com reclusão, de natureza 
grave (homicídio da própria esposa por asfixia mecânica) e por ter o 
laudo pericial concluído que "pelas características do mal há 
possibilidade de reincidência no delito em pauta ou no cometimento de 
outros, o que configura periculosidade", sendo, pois, inviável a 
reversão de tais conclusões, pois, para tanto, seria imprescindível o 
reexame das provas dos autos, providência não permitida na via do 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.154 - SP (2017/0040094-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCIANO MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : HAROLDO FRANCISCO PARANHOS CARDELLA E 

OUTRO(S) - SP143618 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : FRANCISCO ALVES VIEIRA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ARLEI DA COSTA  - SP158635 
   GUILHERME ROMANELLO JACOB  - SP304315 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIANO MARQUES DOS 

SANTOS, contra decisão monocrática de minha relatoria e por meio da qual neguei 

seguimento ao recurso especial por ele manejado (e-STJ fls. 689/696).

Sustenta que a análise do recurso especial, monocraticamente, violou os 

princípios da ampla defesa e da colegialidade, por ter sido enfrentado o mérito recursal.

Aduz que a análise quanto ao lapso prescricional da medida de segurança 

não implica revolvimento de provas. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito para 

apreciação pela Quinta Turma desta Corte para provimento do recurso especial.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.154 - SP (2017/0040094-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Anota-se, inicialmente, que não há maltrato ao princípio da colegialidade, 

pois, consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte 

(arts. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), o relator deve fazer um estudo prévio 

da viabilidade do recurso, além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez 

que a parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao colegiado por meio 

do competente agravo regimental. Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão 

competente supera eventual mácula da decisão monocrática do relator. Nesse sentido: AgRg 

no AREsp 824.786/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 26/08/2016.

Assinala-se, também, que ao se julgar o mérito recursal, subentende-se 

terem sido ultrapassados os requisitos de admissibilidade do recurso especial. A propósito: 

EDcl no AgRg no AREsp 317.696/PR, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD – 

Desembargadora convocada do TJ/SE –, Quinta Turma, DJe 09/08/2013.

No mais, reitera-se o entendimento no sentido de que o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo ao assentar não se encontrar extinta a punibilidade do recorrente pela 

prescrição da pretensão punitiva do Estado, haja vista sua absolvição imprópria pelo crime de 

homicídio qualificado, devendo o lapso prescricional ser computado a partir da pena máxima 

cominada ao delito, qual seja, vinte anos, não estando adimplindo referido prazo entre a data 

do cometimento do delito (maio de 2016) e o recebimento da denúncia (26/12/2006) ou entre 

esta até o presente momento, firmou posição consoante o proferido no âmbito deste Tribunal 

Superior no sentido de que a prescrição nos casos de sentença absolutória imprópria é 

regulada pela pena máxima abstratamente cominada ao delito. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
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QUALIFICADO TENTADO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
INIMPUTABILIDADE. MEDIDA DE SEGURANÇA. TESE DISTINTA 
DA CAUSA DE ISENÇÃO DE PENA. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Nos termos do artigo 415, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal,  o juiz poderá absolver desde logo o acusado pela 
prática de crime doloso contra a vida se restar demonstrada a sua 
inimputabilidade, salvo se esta não for a única tese defensiva.

2. A simples menção genérica de que não haveria nos autos 
comprovação da culpabilidade e do dolo do réu, sem qualquer 
exposição dos fundamentos que sustentariam a tese defensiva, não 
é apta a caracterizar ofensa à referida inovação legislativa.

SENTENÇA ABSOLUTÓRIA IMPRÓPRIA. IMPOSIÇÃO DE 
MEDIDA DE SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. APLICABILIDADE. 
INTERNAÇÃO. MARCO TEMPORAL. PENA MÁXIMA 
ABSTRATAMENTE PREVISTA PARA O DELITO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que 
o instituto da prescrição é aplicável na medida de segurança, 
estipulando que esta "é espécie do gênero sanção penal e se 
sujeita, por isso mesmo, à regra contida no artigo 109 do Código 
Penal" (RHC n. 86.888/SP, Rel. Min. Eros Grau, Primeira Turma, 
DJ de 2/12/2005).

2. Sedimentou-se nesta Corte Superior de Justiça o entendimento no 
sentido de que a prescrição nos casos de sentença absolutória 
imprópria é regulada pela pena máxima abstratamente prevista 
para o delito. Precedentes.

3. Na hipótese, não se verifica o transcurso do prazo prescricional 
aplicável entre os marcos interruptivos.

4. Recurso improvido.

(RHC 39.920/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/02/2014, DJe 12/02/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. INIMPUTÁVEL. PRESCRIÇÃO DA MEDIDA DE 
SEGURANÇA. INOCORRÊNCIA. PRAZO REGULADO PELA PENA 
MÁXIMA EM ABSTRATO COMINADA AO CRIME. PEDIDO 
ALTERNATIVO PREJUDICADO.

1. A contagem do prazo para a prescrição da medida de segurança 
aplicada ao inimputável regula-se pelo máximo da pena privativa 
de liberdade cominada ao crime, nos lapsos previstos no artigo 109 
do Código Penal. Precedentes.
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2. O furto qualificado foi praticado em 17.4.2000, a denúncia foi 
recebida em 8.3.2001 e o início do cumprimento da medida de 
segurança ocorreu em 18.10.2009, de modo que não transcorreu o 
lapso prescricional de 12 anos entre os marcos interruptivos.

3. O pedido alternativo de aguardar em liberdade o surgimento de 
vaga para tratamento ambulatorial encontra-se prejudicado, pois o 
recorrente já se encontra submetido à medida de segurança 
almejada.

4. Recurso ordinário não provido.

(RHC 30.915/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 04/08/2014)

No caso, foi imputada ao recorrente a prática do crime previsto no artigo 

121, § 2º, II e III, do Código Penal, ao qual é cominada pena abstrata de 12 a 30 anos de 

reclusão, e, nos termos do artigo 109, I, do Estatuto Penalista, a prescrição será de vinte anos 

se o máximo da pena for superior a doze anos. E, no caso, não constato o transcurso do 

referido prazo prescricional entre a data dos fatos (maio de 2006), ou entre este e o 

recebimento da denúncia (26/12/2006) ou entre este até o presente momento. 

Quanto à pretendida modificação da medida de segurança de internação 

para tratamento ambulatorial, necessário observar que a Corte a quo ressaltou ser 

imprescindível a medida restritiva de liberdade com tratamento médico por se tratar de crime 

punível com reclusão, de natureza grave (homicídio da própria esposa por asfixia mecânica) e 

por ter o laudo pericial concluído que "pelas características do mal há possibilidade de 

reincidência no delito em pauta ou no cometimento de outros, o que configura periculosidade" 

(e-STJ fl. 432).

"Na fixação da medida de segurança, o magistrado não se vincula à 

gravidade do delito perpetrado, mas à periculosidade do agente, devendo observância aos 

princípios da adequação, da razoabilidade e da proporcionalidade" (HC n. 361.214/SP, Rel. 

Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, Dje 16/12/2016).

No caso, as instâncias ordinárias consideraram imprescindível a internação 

do recorrente ante a natureza do crime que praticou (homicídio qualificado) e, principalmente, 

pela existência de laudo pericial a indicar a perigosidade do agente ante a probabilidade de sua 
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reincidência e a insuficiência do tratamento ambulatorial. 

Tal entendimento encontra-se no mesmo sentido da jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça de que a mens legis do artigo 97 do Código Penal consiste em 

impor, como regra, a internação aos inimputáveis na hipótese de delitos punidos com 

reclusão - como na espécie (tráfico de drogas) -, e somente facultar o tratamento 

ambulatorial - atribuindo-se ao juiz certa discricionariedade - aos casos punidos com 

detenção, sendo cabível, nesta última hipótese, a averiguação da periculosidade do 

agente para respaldar a adoção de uma medida ou de outra, à luz do princípio do livre 

convencimento motivado (HC 335.665/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, DJe 06/11/2015). 

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MEDIDA DE SEGURANÇA.   HOMICÍDIO.  DELITO  
PUNIDO  COM  RECLUSÃO.  INTERNAÇÃO. 
OBRIGATORIEDADE.   REEXAME   DE   PROVAS.   
DESNECESSIDADE.   AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  "A  mens  legis  do artigo 97 do Código Penal consiste em impor, 
como  regra,  a  internação  aos inimputáveis na hipótese de delitos 
punidos  com  reclusão  -  como  na espécie (tráfico de drogas) -, e 
somente  facultar  o tratamento ambulatorial - atribuindo-se ao juiz 
certa  discricionariedade  -  aos  casos punidos com detenção, 
sendo cabível,  nesta  última hipótese, a averiguação da 
periculosidade do agente  para  respaldar a adoção de uma medida 
ou de outra, à luz do princípio  do  livre  convencimento  motivado"  
(HC 335.665/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 06/11/2015).

2.  O  acolhimento  da pretensão recursal do Parquet não dependeu 
do revolvimento  das  provas  carreadas  aos  autos,  porquanto  a 
tese defendida  nas razões do apelo raro - impossibilidade do 
deferimento de medida de segurança em caráter ambulatorial a 
sentenciado incurso em delito punido com pena de reclusão -, é 
eminentemente jurídica.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 603.303/MG, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
20/09/2016, DJe 30/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INIMPUTABILIDADE. MEDIDA DE SEGURANÇA. DELITO 
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PUNÍVEL COM RECLUSÃO. INTERNAÇÃO. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Nos casos de inimputabilidade do autor do fato típico apenado 
com reclusão deve ser aplicada a medida de segurança de 
internação.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1413334/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA,  DJe 24/06/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FURTO SIMPLES (ART. 155, 
CAPUT, CP). RÉU INIMPUTÁVEL, AO TEMPO DO DELITO. 
ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. IMPOSIÇÃO DE MEDIDA DE 
SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO. ARTS. 26, CAPUT, E 97 DO 
CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
PARA A INTERNAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PLEITO DE SUA 
SUBSTITUIÇÃO POR TRATAMENTO AMBULATORIAL. DECISÃO 
FUNDAMENTADA NO LAUDO PERICIAL. DELITO PUNIDO COM 
RECLUSÃO. IMPOSIÇÃO DE INTERNAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. 
ART. 97 DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES DO STJ. REVISÃO 
DO JULGAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, QUANTO À 
CONVENIÊNCIA DA MEDIDA DE SEGURANÇA APLICADA. VIA 
IMPRÓPRIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

VI. Consoante a jurisprudência do STJ, a teor do disposto no art. 
97 do Código Penal, a medida de segurança a ser imposta aos 
inimputáveis, nas hipóteses de delitos punidos com reclusão - como 
na espécie (furto simples) -, é a internação, sendo que, apenas nos 
casos de delitos punidos com detenção, seria possível ao julgador, 
à luz do princípio do livre convencimento motivado, considerado o 
grau de periculosidade do agente, a imposição de tratamento 
ambulatorial.  Precedentes.

VII. Ademais, não se presta a estreita via do habeas corpus à 
substituição da medida de segurança de internação pela de 
tratamento ambulatorial, na medida em que, para tanto, seria 
necessário infirmar o entendimento das instâncias ordinárias 
acerca da conveniência da aplicação da medida de segurança 
imposta, em matéria eminentemente técnica, com o exame 
aprofundado das provas dos autos, insuscetível de ser realizado 
nesta sede. Precedentes.

VIII. Habeas corpus não conhecido. (HC 210.961/SP, Rel. Ministra 
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ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2014, 
DJe 11/03/2014)

HABEAS CORPUS [...] ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. APLICAÇÃO 
DE MEDIDA DE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. [...]

2. Caso em que a aplicação da medida de segurança de internação 
apresenta fundamentação concreta, uma vez que foi imputado ao 
paciente o delito de peculato, crime punido com pena de reclusão, 
sendo de rigor a sua internação, consoante dispõe o art. 97 do 
Código Penal. Ademais, o Tribunal consignou que o paciente 
apresenta quadro de esquizofrenia paranóide, doença grave, e que 
diante de tal condição, demonstra evidente perigo ao convívio 
social, além de ser portador de maus antecedentes, motivos que 
justificam a aplicação da referida medida. [...]

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 265.649/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 29/05/2013)

Assim, tendo as instâncias ordinárias concluído pela imprescindibilidade da 

internação do recorrente com a realização de tratamento psiquiátrico, inviável a reversão de 

tais conclusões, pois, para tanto, seria necessário o revolvimento de provas, o que é, 

terminantemente, vedado pela Súmula n.  7 desta Corte:

A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0040094-1 REsp 1.656.154 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00109976920068260604  00200000  1051/2006  10512006  109976920068260604  200000  
20140000174748  6040120060109975  RI0020KWW0000

EM MESA JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANO MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : HAROLDO FRANCISCO PARANHOS CARDELLA  - SP143618 

 RODOLFO NÓBREGA LUZ  - SP201118 
 BRUNA CERONE LOIOLA  - SP360116 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : FRANCISCO ALVES VIEIRA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ARLEI DA COSTA  - SP158635 

 GUILHERME ROMANELLO JACOB  - SP304315 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : HAROLDO FRANCISCO PARANHOS CARDELLA E OUTRO(S) - SP143618 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : FRANCISCO ALVES VIEIRA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ARLEI DA COSTA  - SP158635 

 GUILHERME ROMANELLO JACOB  - SP304315 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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